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CÓDIGO PENAL MILITAR

DECRETO‑LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

	` DOU, 21.10.1969.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional 
n. 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § 1º do art. 2º, do Ato Institucional n. 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

MILITAR 

Princípio de legalidade
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX, CF.
	` art. 1º, CP.

Lei supressiva de incriminação
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato 
que lei posterior deixa de considerar crime, 
cessando em virtude dela a execução e os efei‑
tos penais da sentença condenatória. (Redação 
dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em 
vigor após decorridos 60 dias de sua publicação 
oficial)

	` art. 5º, XL, CF.
	` art. 2º, CP.
	` art. 66, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Pacto de São José da Costa Rica.

Retroatividade de lei mais benigna 
§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro 
modo, favorece o agente, aplica‑se retroati‑
vamente, ainda quando já tenha sobrevindo 
sentença condenatória irrecorrível.

	` art. 5º, XL, CF.
	` Súm. 611, STF. 

Apuração da maior benignidade 
§ 2º Para se reconhecer qual a mais favorável, 
a lei posterior e a anterior devem ser conside‑
radas separadamente, cada qual no conjunto 
de suas normas aplicáveis ao fato.

	` art. 5º, XXXIX, CF. 

Medidas de segurança 
Art. 3º As medidas de segurança regem‑se 
pela lei vigente ao tempo da sentença, preva‑
lecendo, entretanto, se diversa, a lei vigente 
ao tempo da execução. 

	` arts. 110 a 120 deste Código.
	` arts. 659 a 674, CPPM.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 4º A lei excepcional ou temporária, em‑
bora decorrido o período de sua duração ou 

cessadas as circunstâncias que a determina‑
ram, aplica‑se ao fato praticado durante sua 
vigência. 

	` art. 3º, CP.

Tempo do crime 
Art. 5º Considera‑se praticado o crime no 
momento da ação ou omissão, ainda que outro 
seja o do resultado. 

	` art. 4º, CP.

Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o fato, no lugar 
em que se desenvolveu a atividade criminosa, 
no todo ou em parte, e ainda que sob forma 
de participação, bem como onde se produziu 
ou deveria produzir‑se o resultado. Nos crimes 
omissivos, o fato considera‑se praticado no 
lugar em que deveria realizar‑se a ação omitida.

	` art. 6º, CP.
	` arts. 88 a 92, CPPM.

Territorialidade, extraterritorialidade 
Art. 7º Aplica‑se a lei penal militar, sem preju‑
ízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, ao crime cometido, no todo ou 
em parte no território nacional, ou fora dele, 
ainda que, neste caso, o agente esteja sendo 
processado ou tenha sido julgado pela justiça 
estrangeira.

	` art. 7º, CP.
	` art. 4º, CPPM.
	` art. 40, Lei 11.343/2006 (Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas).

Território nacional por extensão 
§ 1º Para os efeitos da lei penal militar consi‑
deram‑se como extensão do território nacional 
as aeronaves e os navios brasileiros, onde 
quer que se encontrem, sob comando militar 
ou militarmente utilizados ou ocupados por 
ordem legal de autoridade competente, ainda 
que de propriedade privada. 

Ampliação a aeronaves ou navios estran‑
geiros 
§ 2º É também aplicável a lei penal militar ao 
crime praticado a bordo de aeronaves ou na‑
vios estrangeiros, desde que em lugar sujeito à 
administração militar, e o crime atente contra 
as instituições militares. 

Conceito de navio 
§ 3º Para efeito da aplicação deste Código, 
considera‑se navio toda embarcação sob co‑
mando militar. 

Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangeiro ate‑
nua a pena imposta no Brasil pelo mesmo 
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LIVRO I
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Capítulo Único – Da Ação Penal Militar e do seu 
Exercício (arts. 29 a 33) 

TÍTULO V – DO PROCESSO PENAL MILITAR EM 
GERAL (arts. 34 e 35)

Capítulo Único – Do Processo (arts. 34 e 35) 

TÍTULO VI – DO JUIZ, AUXILIARES E PARTES DO 
PROCESSO (arts. 36 a 76)

Capítulo I – Do Juiz e seus Auxiliares (arts. 36 a 53) 

Seção I – Do juiz (arts. 36 a 41)

Seção II – Dos auxiliares do juiz (arts. 42 a 46)

Seção III – Dos peritos e intérpretes (arts. 47 a 53)

Capítulo II – Das Partes (arts. 54 a 76) 

Seção I –Do acusador (arts. 54 a 59) 

Seção II – Do assistente (arts. 60 a 68) 

Seção III – Do acusado, seus defensores e 
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TÍTULO VII (arts. 77 a 81)

Capítulo Único – Da Denúncia (arts. 77 a 81) 

TÍTULO VIII (arts. 82 a 84)

Capítulo Único – Do Foro Militar (arts. 82 a 84) 
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Capítulo IV – Da Competência por Prevenção (arts. 
94 e 95) 

JUS3966-CadEstudos-Fontes-Carreiras Policiais-9ed.indb   68JUS3966-CadEstudos-Fontes-Carreiras Policiais-9ed.indb   68 09/12/2024   12:47:4609/12/2024   12:47:46



CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR

DECRETO-LEI N. 1.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

	` DOU, 21.10.1969, retificado DOU, 23.01.1970 e 28.01.1970.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional 
n. 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § 1º do art. 2º do Ato Institucional n. 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
MILITAR

LIVRO I

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO 
DA LEI DE PROCESSO PENAL 

MILITAR 
E DA SUA APLICAÇÃO 

Fontes de Direito Judiciário Militar 
Art. 1º O processo penal militar reger‑se‑á 
pelas normas contidas neste Código, assim 
em tempo de paz como em tempo de guerra, 
salvo legislação especial que lhe for estrita‑
mente aplicável. 

	` arts. 1º a 3º, CPP.
	` Lei 7.565/1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a 
zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros).�

Divergência de normas 
§ 1º Nos casos concretos, se houver diver‑
gência entre essas normas e as de convenção 
ou tratado de que o Brasil seja signatário, 
prevalecerão as últimas. 

Aplicação subsidiária 
§ 2º Aplicam‑se, subsidiariamente, as normas 
deste Código aos processos regulados em leis 
especiais. 

Interpretação literal 
Art. 2º A lei de processo penal militar deve ser 
interpretada no sentido literal de suas expres‑
sões. Os termos técnicos hão de ser entendidos 
em sua acepção especial, salvo se evidentemen‑
te empregados com outra significação. 

Interpretação extensiva ou restritiva 
§ 1º Admitir‑se‑á a interpretação extensiva ou a 
interpretação restritiva, quando for manifesto, 
no primeiro caso, que a expressão da lei é mais 
estrita e, no segundo, que é mais ampla, do 
que sua intenção. 

Casos de inadmissibilidade de interpretação 
não literal 
§ 2º Não é, porém, admissível qualquer dessas 
interpretações, quando: 
a) cercear a defesa pessoal do acusado; 
b) prejudicar ou alterar o curso normal do 
processo, ou lhe desvirtuar a natureza; 
c) desfigurar de plano os fundamentos da 
acusação que deram origem ao processo. 
Suprimento dos casos omissos 
Art. 3º Os casos omissos neste Código serão 
supridos: 
a) pela legislação de processo penal comum, 
quando aplicável ao caso concreto e sem pre‑
juízo da índole do processo penal militar; 
b) pela jurisprudência; 
c) pelos usos e costumes militares; 
d) pelos princípios gerais de Direito; 
e) pela analogia. 
Aplicação no espaço e no tempo 
Art. 4º Sem prejuízo de convenções, tratados 
e regras de direito internacional, aplicam‑se as 
normas deste Código: 

Tempo de paz 
I ‑ em tempo de paz: 
a) em todo o território nacional; 
b) fora do território nacional ou em lugar de 
extraterritorialidade brasileira, quando se 
tratar de crime que atente contra as institui‑
ções militares ou a segurança nacional, ainda 
que seja o agente processado ou tenha sido 
julgado pela justiça estrangeira; 
c) fora do território nacional, em zona ou lugar 
sob administração ou vigilância da força militar 
brasileira, ou em ligação com esta, de força 
militar estrangeira no cumprimento de missão 
de caráter internacional ou extraterritorial; 
d) a bordo de navios, ou quaisquer outras 
embarcações, e de aeronaves, onde quer que 
se encontrem, ainda que de propriedade pri‑
vada, desde que estejam sob comando militar 
ou militarmente utilizados ou ocupados por 
ordem de autoridade militar competente; 
e) a bordo de aeronaves e navios estrangeiros 
desde que em lugar sujeito à administração 
militar, e a infração atente contra as instituições 
militares ou a segurança nacional; 
Tempo de guerra 
II ‑ em tempo de guerra: 

	` art. 355 e ss., CPM.

a) aos mesmos casos previstos para o tempo 
de paz; 
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Capítulo IX – Dos Veículos (arts. 96 a 117)
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Capítulo X – Dos Veículos em Circulação Internacional 
(arts. 118 e 119)

Capítulo XI – Do Registro de Veículos (arts. 120 a 129-B)

Capítulo XII – Do Licenciamento (arts. 130 a 135)

Capítulo XIII – Da Condução de Escolares (arts. 136 a 139)

Capítulo XIII-A – Da Condução de Moto-Frete (arts. 
139-A e 139-B)

Capítulo XIV – Da Habilitação (arts. 140 a 160)

Capítulo XV – Das Infrações (arts. 161 a 255)

Capítulo XVI – Das Penalidades (arts. 256 a 268-A)

Capítulo XVII – Das Medidas Administrativas (arts. 269 
a 279-A)

Capítulo XVIII – Do Processo Administrativo (arts. 280 
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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO  

LEI Nº 9.503, 
 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

	` DOU, 24.09.1997, retificada no DOU, 25.09.1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas 
vias terrestres do território nacional, abertas 
à circulação, rege‑se por este Código.

§ 1º Considera‑se trânsito a utilização das vias 
por pessoas, veículos e animais, isolados ou 
em grupos, conduzidos ou não, para fins de 
circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um 
direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, 
a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas 
a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objeti‑
vamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução 
e manutenção de programas, projetos e ser‑
viços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro.

§ 4º (Vetado.)

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito per‑
tencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da 
vida, nela incluída a preservação da saúde e 
do meio ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as 
ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, 
as passagens, as estradas e as rodovias, que 
terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de 
acordo com as peculiaridades locais e as cir‑
cunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Códi‑
go, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos 
por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados 
de uso coletivo. 

Art. 3º As disposições deste Código são 
aplicáveis a qualquer veículo, bem como 
aos proprietários, condutores dos veículos 
nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos 
para os efeitos deste Código são os constantes 
do Anexo I.

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL  

DE TRÂNSITO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o 
conjunto de órgãos e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni‑
cípios que tem por finalidade o exercício das 
atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licencia‑
mento de veículos, formação, habilitação e 
reciclagem de condutores, educação, engenha‑
ria, operação do sistema viário, policiamento, 
fiscalização, julgamento de infrações e de 
recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Na‑
cional de Trânsito:
I ‑ estabelecer diretrizes da Política Nacional 
de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, 
ao conforto, à defesa ambiental e à educação 
para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;
II ‑ fixar, mediante normas e procedimentos, 
a padronização de critérios técnicos, finan‑
ceiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;
III ‑ estabelecer a sistemática de fluxos perma‑
nentes de informações entre os seus diversos 
órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo 
decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II 
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trân‑
sito os seguintes órgãos e entidades:
I ‑ o Conselho Nacional de Trânsito ‑ CONTRAN, 
coordenador do Sistema e órgão máximo 
normativo e consultivo;
II ‑ os Conselhos Estaduais de Trânsito ‑ CETRAN 
e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal ‑ 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos 
e coordenadores; 
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ESTATUTOS

LEI Nº 8.906,  
DE 4 DE JULHO DE 1994 

(Excertos)

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

	` DOU, 05.07.1994.

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:
(...)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

(...)

	� Art. 7º São direitos do advogado:
	` Art. 107, CPC.

I ‑ exercer, com liberdade, a profissão em todo 
o território nacional;

	` Art. 5º, XIII, CF. 

II ‑ a inviolabilidade de seu escritório ou local 
de trabalho, bem como de seus instrumentos 
de trabalho, de sua correspondência escrita, 
eletrônica, telefônica e telemática, desde que 
relativas ao exercício da advocacia; 

	` STJ: este direito não é absoluto. Equiparação do escritório/local 
de trabalho à residência para fins de inviolabilidade. 
	` Ver § 6º deste artigo.

III ‑ comunicar‑se com seus clientes, pessoal 
e reservadamente, mesmo sem procuração, 
quando estes se acharem presos, detidos ou 
recolhidos em estabelecimentos civis ou mili‑
tares, ainda que considerados incomunicáveis;

	` Art. 21, parágrafo único, CPP.
	` Art. 5º, LXIII, CF. 

IV ‑ ter a presença de representante da OAB, 
quando preso em flagrante, por motivo liga‑
do ao exercício da advocacia, para lavratura 
do auto respectivo, sob pena de nulidade e, 
nos demais casos, a comunicação expressa à 
seccional da OAB;

	` Ver § 3º deste artigo.

V ‑ não ser recolhido preso, antes de sentença 
transitada em julgado, senão em sala de Es‑
tado Maior, com instalações e comodidades 
condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, 
na sua falta, em prisão domiciliar;

	` ADI 1.127‑8 (DOU 26.05.2006): O STF declarou a inconstitucio‑
nalidade dos termos “assim reconhecidas pela OAB”. 

VI ‑ ingressar livremente:
a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo 
além dos cancelos que separam a parte reser‑
vada aos magistrados;
b) nas salas e dependências de audiências, 
secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 
notariais e de registro, e, no caso de delegacias 
e prisões, mesmo fora da hora de expediente 

e independentemente da presença de seus 
titulares;
c) em qualquer edifício ou recinto em que 
funcione repartição judicial ou outro serviço 
público onde o advogado deva praticar ato ou 
colher prova ou informação útil ao exercício da 
atividade profissional, dentro do expediente 
ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache 
presente qualquer servidor ou empregado;
d) em qualquer assembleia ou reunião de que 
participe ou possa participar o seu cliente, ou 
perante a qual este deva comparecer, desde 
que munido de poderes especiais;
VII ‑ permanecer sentado ou em pé e retirar‑se 
de quaisquer locais indicados no inciso ante‑
rior, independentemente de licença;
VIII ‑ dirigir‑se diretamente aos magistrados 
nas salas e gabinetes de trabalho, indepen‑
dentemente de horário previamente marcado 
ou outra condição, observando‑se a ordem 
de chegada;
IX ‑ sustentar oralmente as razões de qualquer 
recurso ou processo, nas sessões de julga‑
mento, após o voto do relator, em instância 
judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze 
minutos, salvo se prazo maior for concedido; 

	` ADIs 1.127‑8 e 1.105‑7 (DOU, 26.05.2006): O STF declarou a 
inconstitucionalidade deste inciso. 

IX-A - (Vetado na Lei 14.365/2022)
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer 
tribunal judicial ou administrativo, órgão de 
deliberação coletiva da administração pú‑
blica ou comissão parlamentar de inquérito, 
mediante intervenção pontual e sumária, para 
esclarecer equívoco ou dúvida surgida em 
relação a fatos, a documentos ou a afirmações 
que influam na decisão; (Redação dada pela 
Lei 14.365/2022)
XI ‑ reclamar, verbalmente ou por escrito, pe‑
rante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, 
contra a inobservância de preceito de lei, re‑
gulamento ou regimento;
XII ‑ falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal 
ou órgão de deliberação coletiva da Adminis‑
tração Pública ou do Poder Legislativo;
XIII ‑ examinar, em qualquer órgão dos Poderes 
Judiciário e Legislativo, ou da Administração 
Pública em geral, autos de processos findos ou 
em andamento, mesmo sem procuração, quan‑
do não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo 
de justiça, assegurada a obtenção de cópias, 
com possibilidade de tomar apontamentos; 

	` art. 107, CPC.
	` Ver § 13 deste artigo.

XIV - examinar, em qualquer instituição res‑
ponsável por conduzir investigação, mesmo 
sem procuração, autos de flagrante e de 

JUS3966-CadEstudos-Fontes-Carreiras Policiais-9ed.indb   209JUS3966-CadEstudos-Fontes-Carreiras Policiais-9ed.indb   209 09/12/2024   12:48:0609/12/2024   12:48:06



Legislação  
Complementar

JUS3966-CadEstudos-Fontes-Carreiras Policiais-9ed.indb   223JUS3966-CadEstudos-Fontes-Carreiras Policiais-9ed.indb   223 09/12/2024   12:48:0909/12/2024   12:48:09



PLANO DE ESTUDO

Diploma Estudado Revisto Questões

Decreto-lei nº 3.688/1941

Decreto-lei nº 3.914/1941

Decreto-lei nº 3.931/1941

Lei nº 1.521/1951

Lei nº 1.579/1952

Lei nº 2.889/1956

Decreto nº 56.435/1965

Decreto-lei nº 201/1967

Decreto nº 61.078/1967

Lei nº 5.553/1968

Decreto-lei nº 667/1969

Código de Conduta para os 
Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei

Lei nº 7.492/1986

Lei nº 7.716/1989

Lei nº 7.853/1989

Lei nº 8.038/1990

Lei nº 8.176/1991

Decreto nº 592/1992

Decreto nº 678/1992

Lei nº 8.653/1993
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

DECRETO-LEI Nº 3.688,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, decreta:
O Art. 2º da Lei nº 7.209/1984 cancelou, na 
Parte Especial do Código Penal e nas leis espe-
ciais alcançadas pelo art. 12 do Código Penal, 
quaisquer referências a valores de multas, 
substituindo-se a expressão multa de por 
multa. (D.O.U. de 13.7.1984).

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 
PARTE GERAL

A APLICAÇÃO DAS REGRAS GERAIS 
DO CÓDIGO PENAL

Art. 1º. Aplicam-se as contravenções às regras 
gerais do Código Penal, sempre que a presente 
lei não disponha de modo diverso.

TERRITORIALIDADE

	� Art. 2º. A lei brasileira só é aplicável à con-
travenção praticada no território nacional.

VOLUNTARIEDADE. DOLO E CULPA

Art. 3º. Para a existência da contravenção, 
basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, 
todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se a 
lei faz depender, de um ou de outra, qualquer 
efeito jurídico.

TENTATIVA

	� Art. 4º. Não é punível a tentativa de contra
venção.

PENAS PRINCIPAIS

	� Art. 5º. As penas principais são:
I – prisão simples.
II – multa.

PRISÃO SIMPLES

	� Art. 6º. A pena de prisão simples deve ser 
cumprida, sem rigor penitenciário, em estabe-
lecimento especial ou seção especial de prisão 
comum, em regime semiaberto ou aberto. 
§ 1º. O condenado a pena de prisão simples 
fica sempre separado dos condenados a pena 
de reclusão ou de detenção.

§ 2º. O trabalho é facultativo, se a pena apli-
cada, não excede a quinze dias.

REINCIDÊNCIA

	� Art. 7º. Verifica-se a reincidência quando 
o agente pratica uma contravenção depois 
de passar em julgado a sentença que o tenha 
condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por 
qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção.

ERRO DE DIREITO

	� Art. 8º. No caso de ignorância ou de errada 
compreensão da lei, quando escusáveis, a pena 
pode deixar de ser aplicada.

CONVERSÃO DA MULTA EM PRISÃO 
SIMPLES

Art. 9º. A multa converte-se em prisão simples, 
de acordo com o que dispõe o Código Penal 
sobre a conversão de multa em detenção.

Parágrafo único. Se a multa é a única pena 
cominada, a conversão em prisão simples se 
faz entre os limites de quinze dias e três meses.

LIMITES DAS PENAS

	� Art. 10. A duração da pena de prisão sim-
ples não pode, em caso algum, ser superior a 
5 (cinco) anos, nem a importância das multas 
ultrapassar cinquenta contos.

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
PENA DE PRISÃO SIMPLES

Art. 11. Desde que reunidas as condições 
legais, o juiz pode suspender por tempo não 
inferior a 1 (um) ano nem superior a 3 (três), 
a execução da pena de prisão simples, bem 
como conceder livramento condicional. 

PENAS ACESSÓRIAS

Art. 12. As penas acessórias são a publicação 
da sentença e as seguintes interdições de 
direitos:

I – a incapacidade temporária para profissão 
ou atividade, cujo exercício dependa de ha-
bilitação especial, licença ou autorização do 
poder público;

lI – a suspensão dos direitos políticos.

Parágrafo único. Incorrem:

a) na interdição sob n. I, por 1 (um) mês a 2 
(dois) anos, o condenado por motivo de con-
travenção cometida com abuso de profissão 
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